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COMUNIDADE  DOS  PAÍSES 

DE  LÍNGUA  PORTUGUESA
II REUNIÃO DE PONTOS FOCAIS 
PARA A ÁREA DO TRABALHO INFANTIL DA CPLP

Maputo – 26, 27 e 28 de Outubro de 2010

Realizou-se, de 26 a 28 de Outubro de 2010, em Maputo, Moçambique, a II Reunião de Pontos Focais para a área do Trabalho Infantil da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). Estiveram presentes na Reunião representantes de todos os Estados membros (EM).
Constituição da Mesa

A mesa foi integrada pelo coordenador da Reunião, Dr. Carlos Alberto Gonçalves, representante do Secretariado Executivo da CPLP (SECPLP), e ainda, como observadores, pela Dra. Sofia Amaral, representante do Escritório da Organização Internacional de Trabalho (OIT) para Portugal / OIT-Lisboa e pelo Dr. Renato Mendes, representante do Programa Internacional para a Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC). 

A lista de participantes consta do Anexo I.
Aprovação de Agenda

O coordenador da Reunião propôs para a aprovação a agenda de trabalho, previamente circulada por correio electrónico, que reflecte o acordado da I Reunião de Pontos Focais.

A agenda foi aprovada por consenso e consta do Anexo II.
1. Abertura dos Trabalhos
O representante do SECPLP agradeceu aos organizadores da Sessão de Formação Tripartida em Diálogo Social e Trabalho Infantil dos Países Lusófonos, em particular, o IPEC e o Escritório da OIT em Lisboa, que proporcionaram as condições necessárias para a realização desta II Reunião de Pontos Focais, em conformidade com o acordado na X Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, que teve lugar em Fevereiro passado, em Fortaleza, Brasil. 

Salientou que a CPLP redobrou a sua atenção à questão do trabalho infantil e continua empenhada na procura de soluções, reconhecendo que a atenção à criança constitui um elemento central na formulação de qualquer plano de desenvolvimento social. 
Referiu que é necessário compartilhar experiências bem sucedidas e que sejam incentivadas e reforçadas as pesquisas e os estudos sobre trabalho infantil, ressaltando a importância de que os nossos Estados membros troquem experiências e recebam cooperação com vista o fortalecimento das acções nesta área. A cooperação internacional deve ser, assim, um elemento catalisador e complementar das políticas de combate ao trabalho infantil desenvolvidas por cada país de acordo com prioridades definidas nacionalmente.
Aproveitou para dar conhecimento de um projecto apoiado pelo Fundo Especial da CPLP e executado pela Associação para a Cooperação entre os Povos (ACEP), “Meninos de Rua: Inclusão e Inserção (Vós de Nós: Crianças de Rua Protagonistas dos seus Direitos) ”que tem como objectivo melhorar as condições de inserção das crianças e jovens, reforçando a auto-estima e auto-confiança, através da participação directa na sensibilização e na construção de instrumentos pedagógicos e reforçar organizações que com eles trabalham. O projecto beneficia um total de 450 crianças e jovens, em Angola, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe.
Destacou, ainda, a importância da formação de parcerias entre todos os sectores sociais envolvidos no combate ao trabalho infantil que possibilitem a adopção de acções integradas, realçando a vinculação entre educação e trabalho infantil e da relação de complementaridade das políticas sociais em ambos os campos.

Por fim, agradeceu a hospitalidade e gentileza das autoridades moçambicanas que inspiram aos participantes uma reunião produtiva e um diálogo baseado em espírito de cooperação e entendimento.
A intervenção do representante do SECPLP consta do anexo III.
2. Resenha histórica desta dinâmica
O representante do SECPLP iniciou recordando que entre 11 e 13 de Maio de 2006, o Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social de Portugal (através do PETI - Programa para Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil), o Escritório da OIT em Lisboa e o Secretariado Executivo da CPLP, organizaram a Conferência «Combate à Exploração do Trabalho Infantil no Mundo de Língua Portuguesa», em Lisboa, sob o lema «O nosso trabalho é estudar». A Conferência reuniu delegações de todos os Estados membros da CPLP, chefiadas pelos (as) respectivos (as) Ministros (as) do Trabalho e dos Assuntos Sociais. 
Mencionou que este foi um momento especialmente significativo, uma vez que foi assinada pelos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais uma Declaração conjunta, reafirmando a prioridade política do combate à exploração do trabalho infantil na CPLP e em cada um dos seus Estados membros.

Salientou que durante a Conferência foi desenhado um Plano de Acção no âmbito da cooperação multilateral da CPLP que não substitui os planos de acção nacionais, mas que os complementa. As metas conjuntas do Plano de Acção tiveram em consideração as constantes do Relatório Global de 2006 – O Fim do Trabalho Infantil: Um Objectivo ao Nosso Alcance.
Recordou, ainda, que paralelamente aos trabalhos da Conferência, um grupo de jovens de cada Estado membro da CPLP, sendo no passado crianças vítimas de trabalho infantil, apresentaram igualmente a sua Declaração conjunta.

No seguimento desta iniciativa, relembrou que se organizou uma mesa redonda que decorreu paralelamente à 95ª CIT (Conferência Internacional do Trabalho) na qual os (as) Ministros (as) do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP tiverem a oportunidade de apresentar, no Palácio das Nações em Genebra, as conclusões da Conferência. A mesa redonda contou com a participação dos delegados dos parceiros sociais, consolidando assim um dos compromissos firmados na Declaração.

Por outro lado, destacou que o Plano de Acção preparado na Conferência viria a ser adoptado na VII Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Socais da CPLP, que teve lugar em Bissau, a 4 e 5 de Setembro de 2006. Os eixos priorizados foram:

· Informação, troca de experiência e trabalho em rede;

· Campanhas conjuntas de sensibilização;

· Harmonização de metodologias;

· E cooperação técnica e formação.

Ressaltou que uma das primeiras iniciativas diz, precisamente, respeito a este último ponto e passou pela organização de uma sessão formativa, em Turim (11 a 15 de Dezembro de 2006), subordinada ao tema: «Combate ao Trabalho Infantil nos Países de Língua Portuguesa». Esta iniciativa resultou de uma parceria entre o IPEC, o Centro de Formação da OIT de Turim e os Escritórios da OIT do Brasil e de Lisboa, com apoio dos Governos do Brasil e de Portugal e com o alto patrocínio do Secretariado Executivo da CPLP.

Explicou que essa sessão propunha reforçar as competências do pessoal técnico e dirigente dos Estados membros em matéria de trabalho infantil, incluindo sensibilização, recolha de dados estatísticos, ferramentas pedagógicas, questões de género, actividades operacionais, implementação das Convenções n.º 138 e n.º 182, adaptação das legislações nacionais e reforço do diálogo social e participação da sociedade civil. 

Neste contexto, realizou-se nos dias 29 e 30 de Março de 2007, em Lisboa, a I Reunião de Pontos Focais (que haviam sido indicados pelos Ministérios do Trabalho e dos Assuntos Socais ao Secretariado Executivo da CPLP), no âmbito da Declaração Conjunta, assinada a 11 de Maio de 2006. 

Clarificou que a I Reunião de Pontos Focais pretendeu dar seguimento ao Plano de Acção adoptado na Guiné-Bissau. Nessa reunião começou a ser preparado um Documento de Projecto enquadrador das actividades necessárias para atingir as metas estabelecidas, respeitando o Plano de Acção, o follow-up de Turim e as alterações que este sofreu na sequência da reunião de pontos focais. 

Realçou que da I Reunião de Pontos Focais, resultaram ainda várias iniciativas no âmbito do dia 12 de Junho de 2007, nomeadamente a tradução para língua portuguesa dos materiais produzidos pelo IPEC. Contudo, desde então, os pontos focais nunca mais reuniram e o documento de projecto não pôde, portanto, ser aprovado. 

Registou ainda a realização de uma sessão de formação com representantes tripartidos dos países lusófonos de África, sob o tema «Preparação dos relatórios sobre as normas internacionais do trabalho: Convenções sobre o Trabalho Infantil», entre 2 e 6 de Novembro de 2009, em Lisboa. Esta acção de formação foi da responsabilidade do Centro de Turim, dos Escritórios Sub-Regionais da OIT para o Sahel e a África Central, do IPEC e do Departamento de Normas. Contou ainda com o apoio do Escritório Regional da OIT para África e da OIT/Lisboa.

3. Enquadramento da Reunião
O representante do SECPLP recordou que na X Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, realizada entre 22 e 24 de Fevereiro de 2010, em Fortaleza, Brasil, os Ministros e Ministras deliberaram “apoiar a realização da próxima reunião de pontos focais de combate ao trabalho infantil, para conclusão e validação do Documento de Projecto, que reflecte o disposto no Plano de Acção aprovado em Bissau, em 2006, a ser apresentado e adoptado na XI Reunião dos Ministros do Trabalho e Assuntos Sociais da CPLP”, que terá lugar em Angola.

Assim, aproveitando a presença dos Pontos Focais para o Trabalho Infantil da CPLP, em Maputo, o Secretariado Executivo da CPLP decidiu promover, com o apoio do Escritório da OIT em Lisboa, à margem da Sessão de Formação Tripartida, a realização da II Reunião de Pontos Focais para a área do Trabalho Infantil da CPLP, com o objectivo de se discutir a proposta de Documento de Projecto, a ser apresentado na próxima Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, prevista a ter lugar em Março de 2010, em Luanda. 
Enfatizou que o documento reflecte o Plano de Acção adoptado na VII Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, que teve lugar em Bissau, a 4 e 5 de Setembro de 2006, assim como as actividades que desde 2006 têm vindo a ser desenvolvidas pelo conjunto dos Estados membros da CPLP, e as alterações introduzidas durante a I Reunião de Pontos Focais realizada a 29 e 30 de Março de 2007, em Lisboa.

O representante do SECPLP, antes de terminar este ponto da agenda, aproveitou para recordar que na VIII Cimeira da CPLP, realizado em Julho passado, em Luanda, os Chefes de Estado e de Governo da CPLP: 

· Instaram os Estados membros a adoptar estratégias e programas operacionais de combate às piores formas de exploração do trabalho infantil e a combater as desigualdades sociais;

· Congratularam-se com a ratificação, por todos os Estados membros da CPLP, da Convenção n.º 182 da OIT sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil e o cumprimento das responsabilidades dela decorrente;

· Apelaram aos Estados membros que, até à data o não fizeram, a ratificar a Convenção n.º 138 da OIT sobre a Idade Mínima de Admissão ao Emprego.

4. Apresentação do documento de projecto 
A Dra. Sofia Amaral, abordou o ponto 4 da Ordem de Trabalhos, em representação pessoal da Dra. Mafalda Troncho. Em termos de contextualização, recordou que na última reunião dos Pontos Focais tinha ficado decidida a marcação de uma segunda reunião para apresentar/adoptar o “Documento de Projecto”. 
Mais informou que dada a escassez de financiamento para a realização de uma reunião desta natureza, apenas foi possível realizar-se a II Reunião nesta data, aproveitando o facto da OIT/IPEC se encontrar a realizar uma sessão de formação tripartida sobre Diálogo Social e Trabalho Infantil, em Maputo, Moçambique, para a qual foram convidados os Pontos Focais. 
Relembrou que na I Reunião de Pontos Focais tinha sido pedido a 3 pessoas  - Dra. Jovelina Imperial, Dra. Rosalinda Silva e Dra. Mafalda Troncho - que elaborassem um documento de pré-projecto que reflectisse as propostas e discussões havidas nessa reunião. O primeiro esboço chegou a ser elaborado pelas 3 ainda em 2007. Contudo, apenas a Dra. Mafalda Troncho se mantém em funções pelo que é da sua autoria a versão distribuída para esta II Reunião.
Sobre o Documento de Projecto em discussão, salientou o seguinte:

1. Que o documento reflecte, exclusivamente, o disposto no Plano de Acção adoptado pelos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, em Bissau, em Setembro de 2006, e as sugestões dos Pontos Focais debatidas durante a I Reunião realizada em Março de 2007 em Lisboa;

2. Que não se está apenas agora a iniciar o processo, dado que muitas das actividades nele incluídas foram já concretizadas, como seja o caso da ratificação da Convenção da OIT nº 182 por todos os Estados membros da CPLP. Não foi ainda possível ainda apurar os custos totais das actividades já realizadas de forma a fazê-los reflectir no Documento de Projecto, o que será transmitido ao SECPLP assim que possível. Considerou que existem igualmente outras actividades que talvez já não façam sentido manter no documento de projecto, tendo sido pedido aos presentes a análise destas situações e a necessária decisão de manutenção ou eliminação das mesmas;

3. Que não existe financiador e/ou de fundos garantidos para executar o Documento de Projecto, tendo alertado para a necessidade, face à natureza e diversidade das actividades previstas, de se ponderar a procura de mais de uma fonte de financiamento. Contudo, e em termos pragmáticos, recentrou a questão na importância que reveste a adopção do “Documento de Projecto” no quadro da angariação futura de financiadores. Sem prejuízo, referiu a possibilidade de ter de vir a ser concretizadas no futuro algumas actividades constantes do documento, caso a caso, e de acordo com as regras específicas de cada financiador que venha a ser encontrado, destacando o exemplo do Banco Mundial e da União Europeia que apresentam critérios muito específicos de financiamento para projectos, os quais podem não estar contemplados no Documento em discussão;
4. Que o Plano de Acção, e por isso também o Documento de Projecto, englobam exclusivamente actividades de natureza multilateral envolvendo o conjunto dos Estados membros da CPLP, completando e reforçando os Planos Nacionais, assim como as actividades de cooperação de natureza bilateral.
Situando o ponto da reunião, referiu que o que se pretendia dos Pontos Focais nesta reunião seria que, tendo em conta o que já foi feito e a realidade presente, trabalhassem o Documento de Projecto, corrigissem o que fosse necessário, eliminassem o que estivesse a mais, e acrescentassem o que estivesse em falta. Ressalvou que apesar do Documento ter de respeitar o Plano de Acção adoptado pelos Ministros, compete aos Pontos Focais decidir quais as actividades a serem desenvolvidas no âmbito do projecto para prosseguir os objectivos constantes do Plano de Acção.
De seguida fez uma apresentação analítica dos vários itens constituintes da versão provisória do “Documento de Projecto”, tendo sido referida a possibilidade de se nomear desde logo entidades financiadoras (público ou privadas, nacionais ou internacionais), caso os Pontos Focais já detivessem essa informação. 

Advertiu que o projecto não dispunha de orçamento, uma vez que os custos poderiam variar em razão dos financiadores das actividades previstas a desenvolver. 
Esclareceu que a data de conclusão proposta tem por base as metas previstas no Plano de Acção que apontam para 2016. Neste sentido, os Pontos Focais manifestaram interesse na alteração da data para conclusão das actividades, passando a constar o fim do ano civil de 2016. 
Continuando com a análise ponto-a-ponto, a Dra. Sofia Amaral destacou o seguinte:
Subprojecto 1 – Informação, troca de experiências e trabalho em rede
Actividade 1.1.1. – Criação ao nível da CPLP de um Grupo de Trabalho constituído pelos Pontos Focais sectoriais
· Esta actividade já foi realizada em 2007, tendo sido alvo de actualização em 2010.
 Actividade 1.1.2. – Reuniões do Grupo de Trabalho constituído pelos Pontos Focais sectoriais para adopção de um Documento de Projecto
· Esta actividade já foi realizada em 2007, estando a ser concluída em 2010 com a realização desta II Reunião de Pontos Focais para adopção de um Documento de Projecto. 
Actividade 1.1.3. – Criação e Manutenção do Site do Projecto
· A ideia fundamental é a produção de conteúdos em português nesta matéria (por exemplo bibliografia, materiais de formação, etc.) que depois possam ser disponibilizados a todos. Quanto à criação de um site exclusivamente para o Projecto, experiências anteriores mostram que o custo é demasiado elevado para os resultados que daí advêm. Assim, existem duas propostas neste âmbito, para encontrar uma plataforma que possa ser utilizada para divulgação destes conteúdos: a primeira refere-se à disponibilidade do site da CPLP acolher informação sobre o Projecto; a outra alternativa, no seguimento da Reunião realizada em Fortaleza, e tendo em conta o trabalho em curso de criação pelo Brasil de uma área de trabalho dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, diz respeito à eventual possibilidade de ser aí alojadas informações sobre o Projecto. São duas questões em aberto colocadas para ponderação aos Pontos Focais presentes.
Actividade 1.1.4. – Distribuição de outros materiais e Actividade 1.1.5. – Produção de bases de dados
· Foram já distribuídos vários materiais, tendo sido lançadas várias publicações neste domínio. Reiterou-se a chamada de atenção para a relação custo/benefício, referindo-se que a criação de um site próprio parece não constituir a melhor solução nesta perspectiva.
· Quanto à produção de bases de dados, foi salientado que a legislação nacional relevante nesta matéria tem de ser fornecida pelos Estados membros.

Actividade 1.2.1. – Tradução e edição dos principais documentos do IPEC/OIT priorizados pelos Pontos Focais
· Apesar de não haver um financiador definido, a OIT tem vindo a traduzir para português um conjunto de publicações de referência na área do trabalho infantil. No seguimento da I Reunião de Pontos Focais ficou decidida a tradução de uma lista de obras, as quais foram já traduzidas e disponibilizadas, existindo possibilidade de vir a disponibilizá-las igualmente online na plataforma que venha a ser encontrada. Neste contexto a Dra. Sofia Amaral solicitou aos Pontos Focais que comunicassem à OIT-Lisboa quais os documentos da OIT em matéria de trabalho infantil cuja tradução em língua portuguesa consideram prioritária. 

Resultado 1.3.1 –Produção do suplemento alusivo ao tema de cada relatório e Resultado 1.4 -  São realizadas conferências quadrienais de alto nível por ocasião do Relatório Global da OIT sobre Trabalho Infantil
· Considerando que os Relatórios Globais da OIT foram substituídos pelos Relatórios sobre os objectivos estratégicos da OIT (emprego, protecção social, direitos no trabalho e diálogo social), foi destacada a necessidade de repensar esta actividade, tendo sido sugerido que estes resultados pudessem ser preparados tendo em vista a sua inclusão nos Relatórios Mundiais sobre Trabalho Infantil que venham a ser publicados no quadro do Mapa para alcançar a Eliminação das Piores Formas de Trabalho Infantil até 2016 (questão deixada em aberto para ponderação dos participantes).
Subprojecto 2 – Campanhas conjuntas de sensibilização
· São campanhas conjuntas temáticas que acompanham todo o projecto. Em 12 de Junho de 2007 teve lugar uma campanha conjunta no âmbito do Dia Mundial contra o Trabalho Infantil na Agricultura, tendo sido produzidos vários materiais pela OIT/IPEC, traduzidos para português pela OIT-Lisboa em articulação com a OIT-Brasília, os quais foram impressos localmente por todos os Estados membros. Assim, apesar de se tratar de uma dinâmica internacional, os Estados membros também participaram, tendo cada país feito os seus respectivos posters e actividades a nível local de acordo com o tema e layout da campanha internacional.

Subprojecto 3 – Harmonização de Metodologias,  Resultado 3.1.3 –Realização de estudos de caso e Resultado 3.2. – São divulgados os principais orientadores do SIMPOC
· Foi informado aos participantes que o que se esperava era que cada Estado-membro dissesse qual a metodologia que utiliza na recolha e tratamento de dados estatísticos no âmbito do trabalho infantil. Este ponto não foi muito trabalhado anteriormente e foi solicitado aos presentes que procurassem saber o que os países pretendem relativamente a este item, ou seja, que tipo de metodologias existem e se existe ainda interesse na harmonização deste tipo de dados. 
· Foi ressalvado que a realização de estudos de caso dependeria sempre de solicitação expressa pelos Ministros do Trabalho dos Estados membros que o pretendessem.

· Foi transmitido que a OIT-Lisboa poderia disponibilizar os documentos do SIMPOC referidos nos pontos 3.2. e 3.2.1. 
Subprojecto 4 – Cooperação Técnica e Formação 
Actividades 4.1.1. – Apoio à ratificação e implementação das convenções 138 e 182 da OIT 
· Esta actividade está praticamente concluída, já que a Convenção 182 foi ratificada por todos os 8 Estados membros, e apenas 2 Estados membros não ratificaram ainda a Convenção 138 da OIT.  
Actividades 4.1.2. – Apoio na realização dos Planos de Acção Nacionais

· No quadro desta actividade foi já desenvolvido igualmente um conjunto de acções, tendo sido solicitado aos Pontos Focais o envio de contributos sobre as actividades já desenvolvidas no contexto deste ponto.  
Foi solicitado aos Pontos Focais que informassem, caso assim o entendessem, do que já foi feito relativamente a cada actividade, para que essa informação pudesse constar do Documento de Projecto.

Relembrou, por fim que este Documento de Projecto é dos Estados membros da CPLP, e não da OIT, sendo um documento importante, não só para procurar potenciais financiadores, mas principalmente porque reflecte um conjunto significativo de actividades que foram realizadas e de metas que foram cumpridas, evidenciando assim que o compromisso político dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP tem vindo a ser prosseguido através de acções concretas. 
O representante do Brasil consultou sobre a possibilidade de se introduzir outro objectivo que, a nível da CPLP, diferenciasse do objectivo global de eliminar as piores formas de acção na área do trabalho infantil. 
O representante do SECPLP esclareceu que os Pontos Focais, indigitados pelos seus respectivos Ministros e Ministras para esta Reunião, poderão, para além do documento de projecto, propor recomendações a serem levadas à consideração da próxima Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos da CPLP.

O representante do IPEC disponibilizou-se para colaborar na identificação de propostas de cooperação ao longo do decorrer dos trabalhos.   
5. Discussão da proposta
O representante do SECPLP informou que as recomendações dos Pontos Focais à Reunião Ministerial constarão na presente acta. 

O representante do Brasil considerou que o período estipulado até 2016 é longo no que se refere às actividades que se pretende levar a cabo e que constam do documento de projecto.
A Ponto Focal de Portugal referiu que o documento de projecto serve de orientação e que, ao propor-se demasiadas alterações ao documento, o objectivo final poderá ficar desvirtuado, pois o trabalho aqui seria de elencar o que foi feito o que está por fazer e actualizar o referido documento. Ressaltou, ainda, que ao completar o documento que será depois adoptado pela Reunião Ministerial, os Pontos Focais ficarão mandatados para desenvolver projectos com base no mesmo.

A Ponto Focal de Moçambique sugeriu que se mantivesse este Documento de Projecto tal como apresentado na Reunião, tendo em consideração que ele reflecte os eixos priorizados no Plano de Acção que foi aprovado pelos respectivos Ministros e Ministras e que depois cada país desenvolvesse as suas actividades de acordo com as suas respectivas necessidades.

O representante do Brasil questionou se seria da responsabilidade dos Pontos Focais cumprirem o plano de acção.
O representante do SECPLP relembrou que o cumprimento do Plano de Acção é da responsabilidade de cada um dos Estados membros, tendo em conta que ele foi adoptado pela Reunião do Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP. Relativamente às actividades do Documento de Projecto, esclareceu que o objectivo desta Reunião seria, em parte, definir a quem cabe a responsabilidade de cada uma das actividades propostas.
Frisou que, até ao momento, não se conhece a agenda política da próxima Reunião Ministerial, contudo a Declaração de Fortaleza vai no sentido de levar adiante este documento de projecto, e por isso foram mandatados os pontos focais no sentido de validarem o mesmo, em conformidade com a deliberação da Reunião Ministerial. Assim, haverá necessidade de se apresentar algum trabalho feito e conclusões consequentes desta Reunião no que refere ao documento de projecto.
Salientou, uma vez mais, que se for o entendimento dos Pontos Focais, poderá sair desta Reunião uma recomendação, a constar em acta, de que é necessário fazer algo mais do que previsto no Plano de Acção e continuar a desenvolvê-lo. No entanto, considerou que só se poderá chegar a essa conclusão depois dos Pontos Focais analisarem o Documento de Projecto, identificando o que já está realizado e o que ainda está por realizar.
O representante do Brasil suscitou a questão da actualidade do plano de acção, tendo em conta que os indicadores de realização nele previstos se encontram ultrapassados. 

Após discussão e considerando a eventual necessidade de se rever o plano de acção, foram aduzidos os seguintes argumentos:

· Ao desenhar um plano inteiramente novo, corre-se o risco de alguns pontos importantes do plano anterior não constarem no mesmo. Por isso é importante referir no documento de projecto os pontos que ainda não foram cumpridos;

· Deve-se evitar a duplicação de actividades já realizadas;
· Deverá constar, em nota, a seguir a cada actividade tudo o que já foi realizado em seguimento do plano de acção para não se perder a memória do que já foi feito; e

· Tendo em consideração que as metas a alcançar constantes do plano de acção são até 2016, recomenda-se que o plano termine no final do ano civil de 2016.

A Ponto Focal de Moçambique realçou que o documento de projecto continua actual dado que, com excepção ao Brasil e Portugal, os restantes EM não desenvolveram os seus planos de acção para o trabalho infantil, sendo este um ponto crucial para esses países. 
A Ponto Focal de Portugal acrescentou que este documento visa a obtenção de um mandato para realizar um projecto. 
O representante de Angola propôs que desta Reunião resultasse um documento de projecto que reflectisse as propostas aprestadas pelos Pontos Focais, devendo cada um, numa fase posterior, completar a informação após da troca de impressões e das consultas internas nos respectivos ministérios, sendo eventualmente possível haver alguma indicação relativamente a financiadores.
A Ponto Focal de Portugal considerou ser possível a discussão do documento de projecto sem prejuízo de se validar alguns pontos posteriormente às consultas internas.

Neste sentido, e, sem prejuízo de que o documento seja trabalhado nesta Reunião, o representante do SECPLP colocou à consideração dos Pontos Focais a seguinte metodologia de trabalho, permitindo a consulta às respectivas autoridades para que dêem a sua validação final ao documento consolidado, a ser apresentado na Reunião Ministerial, prevista para finais de Março de 2011, em Luanda:  
· Até 03 de Dezembro de 2010, os Pontos Focais deverão fazer as suas consultas internas e submeter ao SECPLP as suas propostas de revisão ao Documento de Projecto apresentado nesta ocasião (REV 1);

· Até 07 de Janeiro de 2011, o SECPLP deverá circular uma versão consolidada do Documento de Projecto (REV 2), contendo as propostas entretanto recebidas dos Pontos Focais e do próprio SECPLP e da OIT-Lisboa;
· Até 04 de Fevereiro de 2011, os Pontos Focais deverão submeter ao SECPLP novos comentários ao Documento de Projecto, caso não haja alterações, o SECPLP informará aos Pontos Focais que o documento não sofreu alterações. 

No caso de ter havido comentários à última revisão, o SECPLP fará circular até 25 de Fevereiro de 2011, uma nova versão consolidada do Documento de Projecto que deverá englobar os novos comentários dos Pontos Focais (REV 3);

· Na Reunião Técnica que antecede a Reunião Ministerial, a REV 3 do Documento de Projecto deverá ser debatida e validada; e
· A versão final do Documento de Projecto deverá ser submetida à aprovação na XI Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP.

Todas as comunicações serão preferencialmente efectuadas através de email.

Os Pontos Focais concordaram com a metodologia e o calendário de actividades apresentado pelo SECPLP, ficando assim assegurado que todos possam realizar as suas consultas internas.

O representante do SECPLP informou, ainda, que a proposta de acta desta Reunião será enviada para todos os Pontos Focais e demais participantes, propondo que no prazo de 10 dias, após do seu envio, sejam apresentadas alterações ou contribuições ao documento. Se não houver alterações nos 10 dias seguintes, presume-se aprovada a acta ao fim desse tempo.

Os Pontos Focais concordaram com a proposta de metodologia de aprovação da acta da Reunião. 

O representante do Brasil salientou que a comunicação através de email entre os Pontos Focais permitirá aos mesmos começarem já a trabalhar em rede.

As alterações propostas pelos Pontos Focais no decorrer das discussões foram introduzidas no documento de projecto (REV 1) e constam do anexo IV.

No entanto, ressaltam-se os seguintes comentários às actividades elencadas abaixo:

Actividade 1.1.3 – Criação e Manutenção de uma área temática sobre Trabalho Infantil 
A Ponto Focal de Portugal referiu que não se justifica a criação de um site próprio para este tipo de projecto, havendo um site operacional actualmente que é o da CPLP. 
O representante do Brasil recordou que os Ministros já aprovaram que deveria ficar no site da CPLP, contudo caberia ao SECPLP criar um link específico sobre trabalho infantil para incluir a informação disponível.
O representante da SECPLP, considerou não haver qualquer constrangimento quanto à proposta e que a mesma seria viável, embora necessitasse de primeiro consultar os responsáveis pela manutenção do site da CPLP. Realçou, ainda, que o trabalho em rede permitirá a alimentação de informação nesta área temática. 
A representante da OIT-Lisboa transmitiu, ainda, a disponibilidade de ceder informação já disponível em língua portuguesa nesta área.

Actividade 1.2.1 – Tradução e edição dos principais documentos do IPEC/OIT priorizados pelos Pontos Focais 
No seguimento da proposta da representante da OIT-Lisboa, os Pontos Focais assumiram o compromisso de, até ao dia 3 de Dezembro de 2010, comunicarem ao SECPLP as obras da OIT na área do trabalho infantil cuja tradução consideram prioritária.

Actividade 2.1.1 – Organização de campanhas conjuntas alusivas ao Dia Mundial Contra o Trabalho Infantil através da distribuição da brochura dos posters e dos postais em língua portuguesa

O representante do Brasil mencionou que as campanhas temáticas são de acordo com o tema da OIT mundial, e não apenas um tema específico para o grupo dos países da CPLP.
Actividade 4.1.2 – Elaboração dos Planos de Acção Nacionais por parte dos Estados membros
Os Pontos Focais enviarão ao SECPLP, até dia 3 de Dezembro de 2010, informação sobre a aprovação dos respectivos planos nacionais de combate ao trabalho infantil, caso exista, para ser incluída no documento de projecto em nota (como actividade já realizada).
Actividade 4.1.3 – Intercâmbio de experiências sobre Boas Práticas 

O representante do IPEC realçou que o intercâmbio de experiências não precisa de ser necessariamente feito através de visitas, tendo em conta que o mais importante é a partilha de experiências.

Os Pontos Focais enviarão, até ao dia 3 de Dezembro de 2010, informação ao SECPLP informação sobre experiências nacionais de combate ao trabalho infantil que considerem relevantes para ser transmitidas à OIT.
Actividade 4.2.1 – São realizadas acções de formação em matéria de prevenção e combate ao trabalho infantil

Os Pontos Focais enviarão, até ao dia 3 de Dezembro, sugestões ao SECPLP para serem transmitidas a OIT relativamente aos temas sobre os quais pretendem prioritariamente receber formação.
Por fim, os Pontos Focais entenderam deixar à consideração da Reunião Ministerial a definição dos indicadores de realização, tendo em conta que os indicadores previamente definidos no Plano de Acção encontram-se ultrapassados.

Os Pontos Focais para a área do Trabalho Infantil decidiram ainda:
· Dar continuidade à troca de experiências e disseminação de boas práticas no âmbito de prevenção e eliminação da exploração do trabalho infantil, em particular, no mundo de língua portuguesa, promovendo o diálogo social e a participação da sociedade civil com o intuito de projectar um futuro comum, com melhores oportunidades de desenvolvimento material e humano;

· Reforçar as competências do pessoal técnico e dirigentes dos Estados membros em matéria de trabalho infantil, incluindo sensibilização, recolha de dados estatísticos, ferramentas pedagógicas, questões de género, actividades operacionais, adaptação das legislações nacionais em conformidade com as Convenções n.º 138 e n.º 182 da OIT;

À luz das discussões da II Reunião de Pontos Focais para a área do Trabalho Infantil da CPLP, os Pontos Focais decidiram apresentar à XI Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais as seguintes recomendações:
· Mandatar os Pontos Focais para o Trabalho Infantil da CPLP como principais interlocutores nacionais para trabalharem em rede com o objectivo de dar seguimento as actividades do projecto;
· Instar o SECPLP para, junto dos Estados membros e outros potenciais doadores, públicos e privados, fazer a apresentação deste documento de projecto, no sentido de encontrar os meios para a realização das actividades necessárias para a concretização das metas constantes no plano de acção;
· Avaliar os objectivos já atingidos em seguimento do plano de acção, através das actividades já realizadas identificadas no documento de projecto;
· Envidar esforços para dar seguimento às acções previstas no documento de projecto, que no âmbito multilateral podem ainda ser desenvolvidas; 
· Salientar a transversalidade do tema e a importância da coordenação e complementaridade de políticas com outras áreas sectoriais;
· Evidenciar o papel institucional importante do diálogo social entre os Governos e os parceiros sociais para o combate ao trabalho infantil; e

· Aprovar as linhas de orientação discutidas na reunião dos pontos focais e reflectidas no documento de projecto.
Encerramento

O representante do SECPLP agradeceu a colaboração dos Pontos Focais bem como dos demais representantes presentes no decorrer dos trabalhos.

Por sua vez, os Pontos Focais congratularam-se com a conclusão da discussão do documento projecto, alcançando-se o objectivo inicialmente proposto pelo SECPLP em conformidade com a deliberação da Declaração de Fortaleza resultante da X Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP.

Feito em Maputo, 28 de Outubro de 2010. 
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